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Os resíduos oriundos de estabelecimentos assistenciais de saúde (EAS), chamados de 
RSS – resíduos dos serviços de saúde, são fontes de agentes de risco preocupantes à saúde 
pública e ao meio ambiente, pois, se não tratados e destinados corretamente, podem 
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causar danos irreversíveis ao ecossistema e à saúde de suas populações. Visando garantir 
efetiva qualidade à administração dos RSS, o CONAMA e a ANVISA estipularam metas 
e deveres a serem cumpridas e atendidos pelos EAS. A partir de normas e portarias, cada 
EAS deve desenvolver um programa de monitoramento e fiscalização dos RSS 
produzidos, garantindo seu correto tratamento e encaminhamento até o despejo final. Tal 
programa é conhecido nacionalmente como Plano de Gerenciamento de Resíduos de 
Serviços de Saúde (PGRSS), obrigatório a todo EAS. O resultado deste trabalho informa 
o número total de não-conformidades encontradas nos coletores de RSS localizados no 
setor Clínica Cirúrgica I de um EAS de grande porte ao longo de três consecutivos anos. 
Para isto, foram investigados documentos de auditoria em posse do setor responsável pela 
fiscalização do cumprimento do PGRSS. O estudo apontou que, embora houve aumento 
do número de coletores de RSS disponíveis no determinado setor ao longo dos anos 
investigados, existe ainda muitos casos de não-conformidade. 
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The waste yielded in Healthcare Establishments (HE), known as HSW – Healthcare-
Service Waste, is source of several risk agents which is a concern to public health and the 
environment because it can cause severe damage to the ecosystem and de its population. 
To achieve better waste management conditions, the CONAMA and the ANVISA have 
established goals and duties which must be accomplished and followed by every HE. 
According to those standards, each HE has to develop a monitoring and HSW-
management program in order to guarantee the effectiveness of the HSW treatment and 
its final disposal. Such program is nationally known as: Management Plan of Healthcare-
Service Waste (MPHSW), essentially required in any HE. The study aimed to investigate 
the amount of nonconformity cases technically reported in the Clínica Cirúrgica I 
department of a high structured HE over three consecutive years. Audit documents written 
through the related period were reviewed for data collection. The study has shown that, 
even increased amount of waste collector along the three years, there still is plenty of 
nonconformity. 
 





A crescente geração de resíduos oriundos da prestação de serviços na área da saúde ao 
longo do último século alertou para a necessidade de garantir uma correta e efetiva 
administração de tais resíduos, desde a formação até sua disposição final [1]. 
Tecnicamente conhecidos Resíduos de Serviços de Saúde (RSS), os RSS são fontes de 
risco ao meio ambiente e a suas populações, pois carregam consigo agentes biológicos, 
químicos e radioativos. Partindo deste cenário, o CONAMA – Conselho Nacional do 
Meio Ambiente e a ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária desenvolveram 
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uma série de normas técnicas e periodicamente publicam portarias contendo metas e 
deveres que devem ser cumpridas e atendidas por todo Estabelecimento Assistencial de 
Saúde (EAS) para estarem regularizados [1, 2, 3]. 
As principais normas vigentes são a Resolução RDC ANVISA nº. 306 de 7 de 
dezembro de 2004 [2], e a Resolução CONAMA nº. 358 de 29 de abril de 2005 [3]. 
Ambas as resoluções introduzem e detalham etapas e condutas necessárias para o correto, 
eficaz e produtivo gerenciamento dos RSS, além de determinar papeis e responsabilidades 
no manejo dos resíduos [4]. A Resolução nº. 306 informa mais especificamente quais são 
os riscos à saúde da população e quais medidas devem ser adotadas para minimiza-los, 
enquanto que a Resolução nº. 358 abrange mais especificamente aspectos relacionados à 
sustentabilidade, ao meio ambiente e a classificação dos resíduos [2, 3, 4].  
De acordo com a CONAMA, os resíduos são segregados em cinco grupos, nomeado 
em A, B, C, D e E. Os resíduos classificados como A são aqueles compostos por agentes 
biológicos, fontes de infecção como vírus e bactérias. Os RSS do grupo B são compostos 
por substâncias químicas. Materiais que contenham resíduos radionuclídeos com nível de 
radiação acima do limiar especificado pela CNEN – Comissão Nacional de Energia 
Nuclear são enquadrados como tipo C. O grupo D é composto por resíduos que não 
apresentam risco biológico, químico, radiológico ou físico à saúde e ou ao meio ambiente, 
portanto, são titulados resíduos comuns, subdivididos em recicláveis e não-recicláveis. 
Por fim, o tipo E é constituído por qualquer RSS que possa apresentar algum risco físico, 
como materiais perfurocortantes ou escarificantes [3].  
Ainda de acordo com as resoluções em destaque, é responsabilidade dos geradores 
fazer a administração de todo o ciclo dos resíduos, desde a sua formação até a disposição 
final [2, 3]. Assim, cada EAS deve possuir um programa de monitoramento e fiscalização 
de RSS. Conhecido nacionalmente como Plano de Gerenciamento de Resíduos de 
Serviços de Saúde (PGRSS), o programa é composto por um conjunto de procedimentos 
de gestão de resíduos, planejados e implementados a partir de bases científicas que 
comprovaram eficácia na eliminação, ou significante minimização, dos riscos 
apresentados [4, 5]. O PGRSS é um documento obrigatório e que faz parte do processo 
de licenciamento ambiental para regularização das empresas que exercem atividades no 
âmbito de saúde. O programa defini etapas e estipula metas que devem ser alcançadas por 
todos os profissionais do EAS visando maximizar a não geração de RSS, ou, quando este 
não for possível, minimizar sua geração, além de listar e definir medidas importantes para 
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garantir correta segregação, acondicionamento, coleta, armazenamento, transporte, 
reciclagem, tratamento e disposição final de cada tio de RSS [1, 4, 5, 6]. 
Em se tratando de resíduos, quanto maior o EAS, maior o número de atividades 
medicas exercidas e, consequentemente, maior é a produção de RSS. Nestes cenários, os 
PGRSS devem ser mais complexos e abrangentes, assim como a fiscalização de seu 
cumprimento, que se dá por meio de auditorias [4, 6]. A Auditoria Hospitalar é um 
instrumento de controle administrativo e de investigação onde são averiguadas evidências 
que permitem destacar conformidades e não conformidades de acordo com leis e normas 
vigentes, neste caso, CONAMA e ANVISA [7]. Além de fiscalizar, este processo permite 
controlar e tomar decisões técnicas para adequar às necessidades dos setores e da 
instituição às regulamentações vigentes, sendo elas de responsabilidade do SECAMB – 
Setor de Controle Ambiental interno do EAS. 
O objetivo deste presente trabalho foi investigar se o PGRSS desenvolvido em um 
hospital de grande porte e alta complexidade está sendo cumprido de forma efetiva. 
 
2. MATERIAIS E MÉTODOS  
Para responder a proposta deste estudo, buscamos investigar a quantidade de eventos 
de não-conformidade (irregularidades) observados e relatados em auditoria ao longo de 
três consecutivos anos em um determinado setor do hospital. Não-conformidade é o nome 
técnico adotado para relatar não atendimento de um ou mais requisitos de regulamentação 
pré-estabelecidos. As principais não-conformidades que buscamos analisar foram: 
descarte incorreto; e sobrecarregamento do coletor. 
 O setor escolhido foi a Clínica Cirúrgica I. A definição do setor se deu por meio de 
uma reunião com o SECAMB e os principais motivos da escolha foram quantidade de 
documentos de auditoria disponíveis, a obtenção de informações com os profissionais e 
responsáveis no setor e a permissão de acesso aos leitos, sala de expurgo ou sala de 
resíduos temporários, cozinha/copa e demais salas pertencentes ao setor. 




A Figura 1 apresenta os dados relatados em auditorias realizadas no setor 
Cirúrgica I nos anos de 2015, 2016 e 2017.  
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Figura 1 – Informações coletadas de auditorias realizadas no setor Clínica Cirúrgica I entre os anos de 





Como pode ser observado, houve aumento da quantidade de coletores disponíveis e 
distribuídos pelo setor entre os anos de 2015 e 2016. Tal fato pode ter colaborado para 
diminuição pela metade do número de eventos de não-conformidade reportados, de 18 
para 9, em especial o sobrecarregamento de coletores, isto é, volume de resíduos acima 
da capacidade nominal. Contudo, o mesmo não ocorreu no intervalo de anos subsequente. 
Com o aumento de coletores de 40 para 47 entre os anos de 2016 e 2017, era esperado 
que a quantidade de sobrecarregamento diminuísse, entretanto, houve aumento de 75% 
(de 4 para 7 casos). Mais ainda, houve um aumento significativo no número total de 
eventos de não-conformidade, 130% (de 9 para 21 casos). 
De acordo com o SECAMB, durante o período de janeiro a abril de 2017, o EAS 
registrou uma produção média diária de 500 Kg de RSS do tipo A, de 40 Kg do tipo B e 
de 75 Kg de perfurocortantes (RSS tipo E). A quantidade de resíduos do tipo D, tanto 
comum quanto reciclável, não foi contabilizada, sendo que os não-recicláveis são 
coletados gratuitamente pela prefeitura e enviados para o aterro sanitário, enquanto que 
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recolhidos por uma empresa terceirizada, coletados mensal ou quinzenalmente (quando 
solicitado) a um custo de R$3,03 por Kg de RSS tipo A, de R$5,45 por Kg de RSS tipo 
B e de R$3,03 por Kg de RSS tipo E (valores referentes ao período informado). Tanto a 
quantidade quanto o custo para descarte de RSS do tipo C não foram informados. 
 
5. CONCLUSÃO 
Este trabalho teve como finalidade contabilizar e analisar casos de não-conformidade 
reportados em auditorias realizadas em um setor clínico ao longo de três consecutivos 
anos, 2015, 2016 e 2017, para avaliar a efetividade do PGRSS do hospital.  
Pode-se observar que, mesmo com o gradual aumento do número de coletores 
distribuídos ao longo do setor, falta conscientização dos profissionais que o ocupam e das 
pessoas que diariamente o visitam para que possam gerar menos resíduos, para segregar 
os RSS nos devidos e corretos coletores e para evitar sobrecarregá-los (acima de suas 
capacidades volumétricas). O aumento de casos de sobrecarregamento de coletores do 
ano de 2016 para o ano de 2017 pode, talvez, ter sido motivado pela mudança de 
servidores e empresa responsável pela coleta, transporte e armazenamento interno dos 
RSS, segundo o SECAMB. 
A variação no número total de eventos de não-conformidade ao longo dos três anos 
deixa evidente a necessidade de criar um sistema de educação continuada a respeito de 
gerenciamento de RSS não só no setor objeto de estudo como em todo o hospital. 
Treinamentos sobre descartes adequados de resíduos hospitalares são de extrema 
importância pois a incorreta segregação gera riscos ao meio ambiente e à saúde da 
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